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PROJETO I}E LEINgO2I WIRO DE 2043.
Mesa Diretora

Cria Gratificação para o e.xercício da

atividade de Ouvidor do Legislativo
Municipal, responsável pela Ouvidoria da

Câmara lv{unieipai de Vereadores de

Victor GraefflRS. nos termos da Lei
Federa! n"' 13.460/2A17 "
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Art. io. Fica criada Gratificação pelo exercÍcio das funções de Ouvidor do Legislativr:

Municipal, responsável peia Ouvidoria. ros teffios da Lei n"' 13.46012A11 .

Parágra.fo único. A GratiÍ'içação de que trata o caput deste artigo corresponde a uma

FG-Padrão 3.

Art.2o. Â Gratificação somente será percebida enquanto o servidor público estiver nn

eÍbtiv* exercicio das atividades a ela atinentes e durante os afastamentos decorrentes de ferias.

Afi. 3'. O valor da Gratificaçâo será revisado nas rrlesmas daÍas e indices ofiçiais
adotarlos pelo Município quando da revisão geral dos vencimentos dos servieiores públiccs

municipais.

,q,rt. 4o. Esta Lei entra erl vigor na data de sua puhlicação.

CABINETI DA CÂNIANA MUNICIPAL DE VERIADORE§ I}E VICTOR
GRÀEFF, em 23 de feveneiro de 2023.

íd^.*ân,tuffià
DRIIü\O RODRIGO MATTGE

ftlq*eÊ*d*Ç.á*
MARCIO PINTO DA §ILYA

Vice-Presidente
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PROJETO DE LEI N" O24NA23

REGIME: URGÊNCIA
JUSTIFICATIVA

Prezados Vereadores,

A presente proposta de Lei tem por objetivo o pleno funcionamento da Ouvidoria
Parlamentar, instituída pela Resolução n.o 03212019, em obediência à Lei Federal 13.46A/2017.

Para tanto, é necessaria a designação de servidor efetivo, conforme disciplina o artigo 198 do
Regimento Intemo desta Casa, pàrã exercer os procedimentos técnicos, operacionais e as

responsabilidades necessarias.

AÍt. 198. A Ouvidoria Parlamentar é composta de um
Ouvidor Geral dentre os servidores efetivos, designado pelo
Presidente da Câmara, com o mandato de 02 (dois) ano(s),

admitindo-se uma recondução.

Ocorre que, para o efetivo gerenciamento técnico e operacional a ser assumido por
servidor efetivo desta Casa Legislativa, sem desvio de funções, já previsto no quadro de

atribuições de pessoal permanente, é necessário criar a correspondente gratificação de atuação

na Ouvidoria, legitimando, portanto, o exercício do agente público na respectiva érea.

Nesse sentido e em atendimento ao dever constitucional de controle externo e

fiscalização dos atos do Poder Executivo, o Poder Legislativo está regulamentando em Lei a
função a ser atribuída ao servidor efetivo para exercer a função de Ouvidor do Legislativo,
responsável pela Ouvidoria" a fim de receber, analisar e responder as manifestações recebidas

pelos usuarios dos serviços públicos prestados diretamente ou indiretamente pela administração
pública, mecanismos de controle, gestão e controle intemo e social, responsabilidades essas

elencadas no Regimento Interno em seu artigo I9V.

Ressalta-se, ainda, que a recomendação exarada pela Controladoria-Geral da União é

a de que o profissional responsável pela Ouvidoria teúa formação acadêmic4 que pode ser em
qualquer área, mas que tenha experiência na prevenção e solução de conflitos e atendimento ao
público, além de habilidades interpessoais para gerir a equipe e dialogar com os gestores de

outras áreas, bem como escutar os munícipes com respeito, cortesia e disponibilidade que

merecem, justificando.

isponibilizado
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Cr:rntando cüm a cosftrneira atenção desta Edilidade. reiter'âmos nossos protestos de

estima e consicleraçãc.

GÁ.BINETE DÂ CÂNAANA MUNICIPAL T}E VEREAT}ORE§ DE VICTOR
GRÁEFF, em 23 de fevereiro de 2023.

,ffi M,fu#*-
WENTZ

Vice-Presidente
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IMPACTO NO. Ü312023

Estudo da adequaçáo orçarnentária e financeira para â criação de uma Gratificação

de Função {GF} ao servídor do legislativo nâ função DUVIDORIA m0 LEGISLATIVO nas

nnoldes da FG-Padr&o 3 {RS 769,58} a paúir de março de 2*23, e em cuÍ'nprin^:ento ao

disposto ns Art. 16, inciso I § 4*, inciso l, da Lei Cornplernentar n" 101-2CI00, cüil1ü s€üuem:

r - TMPACTO ORçAMENTÁR|O E FINANCEIRO

Descrição da Açâo Criada,
Expandida ou AperfeiÇoada

Despesa Aumentada ío ano-2CI23 20 ana-2024 3o ano-2025

3.1-PessoaleEncargos R$ 12.590,26 R$ {5.'N08,31 R$ 15.í08,31

3.2 - Juros e Encargos da
Dívida

0,00 0,00 0,00

3.3 - Outras Desp Correntes 0,00 0,00 0,00

4.4 * lnvestimentos 0,00 0,00 0,00

4.5 - lnversões Financeiras 0,00 0,00 0,00

4.6 - Amortizaçâa da Dívida 0,0CI 0,00 0,00

TOT|,l$===*=====à R$ 12.590,26 R$ 15.'t08,31 R$ {5.108,3Í

Mecanismo de

Compensação

A despesa acima assinalada, está contemplada na LDO do
exercício em curso, dispensando assim os mecanismos de
compensação previstos no artigo 17, § 20 do da l-RF.

Obs: A metodoloqia de cãlculo utilizqda. usou como parâmetros a fórmula $g

§IAPC/TCE.R§.

II. COMPATIBILIDAI}E COM PLANO PLURIANUAL

A ação está prevista no Plano Plurianual de que trata a Lei No 1.9Í 3, DE 15/09/2021 ,

para o exercício de 2023, conforme o seguinte programa governamental:

Gestão Legislativa e Parlarnentarrama: 0{

. 
IADEOUÀçÂO.ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA .'' . ..,:
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Obietivo: Pessoal e Encargos Sociais
Ação: Manutençâo da Câmara Municipal

ur - CoMPAT|BTLTDADÊ COM A LEt DE DTRETRTZE§ ORçAMENTÁR|AS

A açáo está prevista nas Diretrizes Orçamentárias de que trata a Lei Municipal
200612A22 de 01 de dezembro de 2A22, para o exercício de 2023, conforme consta
anexo de metas e prioridades:

Programa: 0í Gestão Legislativa e Parlamentar
Obietivo: Pessoal e Encarqos §ociais
Acão: Manutenção da Câmara lVlunicipal

IV - COMPATIBILIDAI}E COM A LEI DE ORÇAMENTO

A despesa decorrente da execução da ação está prevista na Lei de Orçamento
Anual, Lei Municipal no 2009/2ü22 para o exercício financeiro em vigor, na (s) seguinte (s)
dotação (ões), havendo saldo suficiente:

A despesa decorrente da execução da ação está prevista na Lei de
Orçamento do Exercício Financeiro em vigor, nas dotações correspondentes, como
demonstradas âcima, havendo saldo suficiente para as despesa§, não sendo necessária a
abertura de Credito §uplementar até o presente lmpacto Orçamentário Financeiro.

V - IMPACTO §OBRE AS MÊTA§ FISCAIS

lart. 17, § 20 da LRF)
(§omente ern ca$o de despesa obrigatória de caráter continuado)

1j Existe dotação orçamentária aciequada e sufrciente para atender as despesas no

corrente exercício, conforme dernonstrado no item lV e as receitas e a despesas previstas

na Lei Orçamentária Anual são campatíveis conn as rnetas de resultado primário e nominal

previstas no anexo de metas fiseais da Lei de Diretrizes ürçamentárias" Portanto a

execuÇão da (s) ação {Ões) prevista {s) não irá (ão) afetar as rnetas físcais previstas.

no
no

Dotaçâo (ões) Orçamentária(s) Elemento(s) de
desresa

Fontes de Recursos Saldo Atual

Pessoai e Encargos Sociais 3. r.90. í 1.00.0ü00 I{ecursos Livres e Vincularlos R§16q.M2"74
Dotaçâo atvalizada em 23 I 02 |ZQZZ.

/@
{,
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vr - rMFAcTo soBRE A RECETTA CORRENTE LíQUTDA (1)

Victor Gr7çff-Rs, 23 de Fevereiro de 2.023.

VagnerFaz Fbrrei

cRc/R§ 091.40110

CONTADOR

Receita Corrente Líquida nos últimos 12 meses, atá 1212022 27.555.423.61

Gastos totais c/ pessoal do legislativo nos últimos 12 meses, até
12t2022

825.578,82

Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal até
12t2021

3%

Acréscimo nos gasias corn o aumento proposto:

No exercício financeiro em curso

Nos 2 exercícios subseqüentes

Í5.108,31

15.108,31

Gastos totais cl pessoal projetados para o exercício financeiro
êm curso com o aumento proposto a paúir de 01/2023

863.992,30

Receita Corrente Líquida prevista para CI exercício financeiro em
curso

28.000.236,99

Percentual de gastos corn pessoal a ser comprometido no
exercício financeÍro êm curso, com o aumento proposto.

3,08%
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Êu, Adriano Rodrigo Mattge, Presidente do Legislativo de Victor

Graeff/ RS, no uso de minhas atribuiçÕes legais e êm cumprimento às determinações do

inciso ll do art. 16 da Lei Complementar 101-2000, na qualidade de Ordenador de

Despesas, e à vista da estimativa do lmpacto Orçamentário-Financeiro, conceder uma

Gratiftcação de Função ao servidor que desempenhe a função de OUVIDORIA DO

LEGISLATIVO no valor da FG-Padráo 3, por hora em R$ 769,58 (setecentos e sessenta e

nove reaís com cinquenta e oito centavos), servindo como fonte de recursos o seguinte:

Dotação atrralizada em 23 l$212A23 "

Declaro, que a execução da (s) ação (Ões) acirna referida (s) não

contraria (m) nenhum dispositivo legal, notadarnente da Constituiçâo Federal, da Lei

Orgânica Municipal e demais leis em vigor, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal e

Resoluções do Senado Federal e nenhurna das açÕes previstas será executada antes da

implementação dos mecanismos de Suplementaçâo Orçamentária das dotações

especificas, conforme item Vl, caso necessário.

Victor Graeff/RS, 23 de fevereiro de 2"023.

-)

,d;{*H,oE,ffiÍi&P
Presidente do Legislativo

Dotação (ões) Orçamentária(s) Elemento(s) de
despesa

Fontes de Recursos Saldo Atual

Pçssoal e Encargos Sociais 3.1.90.1 r.00.00r){) Recursos Livres e Vinculados R$ 769.442.74
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Forto Alegre, 1.6 de asosto de 2022.

Orientação Técnica IGAM ns t7.579!2022.

l. A Câmana Municipal de Victor Graeff solicita orientação do IGAM, nos termo§
que seguern:

Considerando a legislação vigente e a Lei ns l-3.460, de 26 de junho de 2017,
solicito parecer jurídico referente à legalidade da criação de Gratificação (FG)

pelo exercício da função de Ouvidor do Legislativo Municipal.

ll. Esclareça-se, de plano, a diferença entre Gratificação de Função (Gf) e Função
Gratificada (FG).

A gratificação de função é aquela, na qual, o agentê público permanece
executando as atividades do seu cargo efetivo de origem, agregando uma atividade de maior
responsabilidade ou condições excepcionais de serviço do agente. Ela possui natureza
rernuneratória e será paga pelo cumprimento de uma atividade propter laborem.

Sobre a diferença entre função gratificada {FG) e gratificação de função (GF),

Hely Lopes Meirelles ensina:

"6ratificações: são vantagens pecunÍárias atribuídas precariamente aos
servidores que estão prestando serviços comuns da função com condições
anormais de segurança, salubridade ou onerosidade {gratificaçâo de serviço).
Ou concedidâs comô ajuda aos servidores que reúnam as condições pessoais
que a lei especifica (gratificações especiaisi. Âs gratificaçÕes - (de serviço ou
pessoais) nâo são tiberalidades puras da Administração; são vantagens
pecuniárias concedidas por recíproco interesse do serviço e do servidor, mâs

sempre vantagens transitórias, que nâo se incorpcram automaticamente ao

vencimento, nem geram direito subjetivo à continuidade de sua percepção
(...) Em última análise, a grAtificâÇâo t1ão é vqntaÊem Lnerentê ao Çargo ou à
funçêo. sendo concedída em face das condíções çxcepcionais do serviço gu dq
servidor. {... )"1 (Grifou-sei

1 tulElRtLLES, Fiely Lcpes. Direito Administrãtivo tsrasiieiro. 35e ed. São Paulo: Malheirq§, 2C09, p.500.

Fone; (5í) 3211-1527 - Site:www.ioam.com.br

WhatsApp da área de Pessoal e Previdência
(51) 983 s99 266
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"Em face da EC 1.9, as funções de confiança, que só podem ser exercidas por
servidores ocupantes de cargo efetivo, destinam-se, cbrigatoriarnente,
apenas às*atjibuicões de direcão, chefiE e.assessoramen:lg (CF, ant. 37, V), que
são de natureza perrnanente" Tal cornando indepencJe de lei, urna vez que o
exãrne desse artigo 37, t/, revela que pâra as funçÕes de confiança ele e de
eficácia plena, ao reverso do que ocorre err relação aos cargos em comissão,

a serem preenchidos por servidores de carreira, fios casos, condições e

percentuais mínimos previstos ern lei, cclmc alí está dito. [ssas funções, por
serem de confiança, a exempio dos cârgos em comissão, são de livre
nomeação e exoneração. E têm sido cba.mades de fulçôes cqmissioüirda§ eU

de funçôes FEtifiçadas2. {G rifou-se)

Para o caso em tela, l$ pqgsib!lrdade dF criaçãq de,Uma§ratrficação de Funqãq-

{§t}§gõq Eunção €ratificada {Fg}, j'ustamente por configurar a prestaçâo de servlço (propter
laborem), ou em earáter pessoal (propter personarn), sendo ínstituída em razão de fato ou
sitr"ração individual do servidor, conforme a leí local"

Mais a mais, compuísando a Rq§q!!}çãq nq 036, de 15 dq qutubfg, que "Dispõe
sobre a estrutura e o funcionamento da Ouvidoria Parlamentar da Câmara Mr.lnicipai de Victor
Graeff, na fonrna do dísposto nÇs arts. 197 e L98, do Regirnento lnterno", comhinada com a
Resqlução np 03?. de i.Q de se.tçinbfq de 2019, que "lftclui no Regimento interno da Cânrara
Muníeipal o TíTULü Xlll, que dispõe sobre a Ouvidoria Legisiatíva, com Õs e;"ts. 1,97 e 1-98 e dá

outras providências", denota-se que a Ouvidoria Parlanrentar é composta de um Ouvid*:r
Geral dentre os servidorgs efetiyori, designado pelo Presidente da Câmara, eorn o rnandato
de 02 anos.

Cu seja, qm_!esq, não é cornposta por [dis, adnritíndo-se a criação da
Gratificação de FurrÇão após o término da vedação do art" 21" da LC ne 3"0i"/200ü - LRF.

A vedação expressa do art.21- da Lei de Responsabilidade Fiscal nãc deixa
rnargefts pana interpretação em razão do seu teor:

Art. 21. É pu.lo de pleno direile: (Redaçâo dada pela Lei Complenrentar np 1.73,

de 2020)

ll - g ato de que rêsulte auÍqe_nto da "dçssesâ cern pesseAllos 180 {cen!Ê§
oitenta) dias antqrliorgs Ag final dg rna.ndato dg titular de Ppder ou óreãq
referido qo aft. 20; {Redação dada pela Lei Ccmplementâr ns 1"73, cie 2020}

lV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por
Presidente e demais membros rja Mesa ou órgão decisório equivaiente do

2 MEiRELLES, Heiy Lopes. Direitc.Adnrinistrativo Brasileiro" 40§ ed. §ão Êaulo: Malheiros, 2fi17, p"4&8.

Fone: (51) 3211-1527 - Site: www.i@m.com.br

E[ wiatsnpp da área de Pessoal e Previdência
(51 ) 983 5ee 266
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Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e peio Chefe

do Ministerio Fúblicc, da Uniãr: e dos [stados, de norrna legal contendo plano

oe alteração, reajuste ê reestruturação de carreiras do setor público, ou a

edição de a'to. por esses ãgentes, para nomeação de apnovados em concurso
público. quando: (lncluído peia Lei Cr:mpiementar nq 173, de 2020)
a) resqEgf_q!0 aiirnento da despesa conn pessoal nos 180 {centq e oite[ta] dia§
a_nteriores egfinal do mandat-o d.a titulardqfgder Exeçulivq; ou {lncluíck:
peia Lei Complementar ns 173, de 2020)

lCnfo n"rro;

A disposição da LRF refere-se a expressão "ato", logo, a hipótese aventada de

crÍan unna Gratificação de FlinçãÕ para o Ouvidor do Poder Legislativo está cornpreendido pelo
período vedado"

ü objetivo do art. 21 da LRF é impedir que o Gestor que está em fim de mandato
crie despesas sem que ele mesrno tenha que enfrentar as suas consequêrrcias do ponto de
vista de limites e financeirô e, assirn, possâ se beneficiar políticamente.

Portanto, o ato qure resulte aumento da despesa com pessoal nos L80 dias
anteriores ao final do mandato do titular de Poder, preveem a nulidade da norma vindoura,
em face do que prevê o art" 21" da LRF.

lll. Em coQcl.usãg, a posiçâo do IGAM é firme no sentido de não ser possível a

criação da Gratífícação de Função ao Ouvidor do Legislativo Municipal, ern decorrência do art.
21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê a nulidade da norma vindoura qile pCIssa

aurnentar despesa nos últirnos L8ü dias do encerramento do rnandato da Mesa Dinetora, salvo
se este ano não encerra o rnandato da Mesa.

Nada inrpede que após o térrnino do período vedado peío art.21 da LRF, a
criação da GF não possa ocorrer, desde que observados os requisitos para tanto: ai pnevísão

específica na LDO; b) Apresentação de estímativa do irnpacto orçarnentário e finançeiro, com
fundamento no afc. 17 da LRF; c) Instituição por lei;

O IGAM pêrmanece à disposição.

D,** B*.".
Diego Frohlich Eenites
OABIRS Ne r 75.558
Advogacio e Consuiicr Jurídico cla IGAM

' /: , t I'ttl 
r ,-..rn,*/ f-,1rt,1V- - J-'{

VaNessA ( pEonozo DEMETRTo

0AB/RS104.4.0r.
Cansultorç Jurídics do IGAM

Fone: (51) 3211-1527 - Site: www.iqam.com.br

El**r*op da área de Pessoal e Previdência

{51 } 983 599 266
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Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2023.

Orientação Técnica IGAM ng- 2.944 I 2A23.

l. O Poder Legislativo de Victor Graeff solicita ao IGAM atualização da Orientação
Técnica !7.579-2022, da qual respondeu a solicitação da Câmara Municipal referente a criação
de gratificação para servidor do Legislativo.

ll. A orientação anteriormente exarada, concluiu pela impossibilidade da criação da
Gratificação para o cargo de ouvidor da Câmara de Victor Graeff em razão de que na época a

Câmara encontrava-se no período de vedação de criação de despesa, segundo preceitua a Lei

de Responsabilidade Fiscal.

Quanto ao empecilho da criação da gratificação, êffi razão da vedação
estabelecida pelo art.2L da Lei de Responsabilidade Fiscal, não há impedimentos quanto sua

criação no momento, em razão de ainda não ter iníciado o período de 180 dias.

Mediante a revogação do art. 78 da Lei Orgânica Municipal que recepcionava o
art. 169 da Constituição Federal, (que determina que a concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, pelo poder público, só poderá ser realízada mediante
determinação específica em sede de LDO), não há impedimentos quanto a criação da
gratificação.

lll. Diante do exposto, conclui-se, não há óbice quanto a criação da gratíficação
pretendida, porém ressalte-se a necessidade de ser realizada por meio de Projeto de
Resoluçâo de Mesa, tendo em anexo apresentação do estudo de impacto orçamentáriol, por
tratar-se de despesa de caráter continuado que irá ultrapassar dois exercícios financeiros.

O IGAM permanece à disposição.

1Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a

dois exercícios.

§ leOs atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caputdeveráo ser instruídos com a estimativa
prevista no inciso I do art. LG e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
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CRISTIANE ATMEIDA MACHADO
aAB/RS 723.896
Consultora Jurídico do IGAM
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VANESSA L. PEDROZO

oAB/RS Ne 704.407
Consultora Jurídico do IGAM
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